
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 925.345 - PR 
(2016/0140490-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MÁRCIA DIEGUEZ LEUZINGER E OUTRO(S) - 

DF009049 
AGRAVADO  : TECONBRAS INCORPORADORA DE IMOVEIS 

LTDA-ME 
AGRAVADO  : JOAO ARISTIDES FERREIRA 
AGRAVADO  : OSEAS DE SIMAS 
ADVOGADOS : ALAMIR SANTOS GOMES E OUTRO(S) - PR006561 

 RENATA DOS REIS  - PR061865 
INTERES.  : MARLIZE CRISTINA CORDEIRO SIMAS 
INTERES.  : OLICIR FERREIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA.  EXECUÇÃO FISCAL. INÉRCIA INJUSTIFICADA 
DA EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO. CONFIGURAÇÃO.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
inércia injustificada da exequente, de modo que configurada a prescrição, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
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Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 925.345 - PR 
(2016/0140490-9)
  

RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR :MÁRCIA DIEGUEZ LEUZINGER E OUTRO(S)
AGRAVADO  :TECONBRAS INCORPORADORA DE IMOVEIS 

LTDA-ME 
AGRAVADO  :JOAO ARISTIDES FERREIRA 
AGRAVADO  :OSEAS DE SIMAS 
ADVOGADOS :ALAMIR SANTOS GOMES E OUTRO(S)
   RENATA DOS REIS 
INTERES.  :MARLIZE CRISTINA CORDEIRO SIMAS 
INTERES.  :OLICIR FERREIRA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e na incidência 

da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que houve omissão no 

acórdão local, relativamente à incidência do disposto no art. 219, §, 1º, do 

CPC. Alega, por fim, não haver necessidade de revolvimento de matéria 

fática, porquanto a simples análise das datas postas no acórdão 

demonstram que não ocorreu a prescrição.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 275/277e.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 925.345 - PR 
(2016/0140490-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MÁRCIA DIEGUEZ LEUZINGER E OUTRO(S)
AGRAVADO  : TECONBRAS INCORPORADORA DE IMOVEIS 

LTDA-ME 
AGRAVADO  : JOAO ARISTIDES FERREIRA 
AGRAVADO  : OSEAS DE SIMAS 
ADVOGADOS : ALAMIR SANTOS GOMES E OUTRO(S)
   RENATA DOS REIS 
INTERES.  : MARLIZE CRISTINA CORDEIRO SIMAS 
INTERES.  : OLICIR FERREIRA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que houve omissão no 

acórdão local, relativamente à incidência do disposto no art. 219, §, 1º, do 

CPC. Alega, por fim, não haver necessidade de revolvimento de matéria 

fática, porquanto a simples análise das datas postas no acórdão 

demonstram que não ocorreu a prescrição.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, na hipótese, não verifico omissão acerca de 

questão essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a 

revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 
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aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 

íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Quanto à questão de fundo, esta Corte firmou posicionamento, 

inclusive em julgamento de recurso repetitivo, segundo o qual a Lei 

Complementar n. 118/05, que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao 

despacho que ordenar a citação o efeito de interromper a prescrição, por ser 

norma processual, é aplicada imediatamente aos processos em curso, mas 

desde que a data do despacho seja posterior à sua entrada em vigor. 
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Em sendo anterior, apenas a citação tem o condão de 

interromper a prescrição, retroagindo, contudo, os seus efeitos à data da 

propositura da ação, na forma do art. 219, § 1º, Código de Processo Civil, se 

a demora na citação for imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos 

termos da Súmula 106/STJ.

In casu, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos consignou a inércia injustificada da exequente, de modo 

que configurada a prescrição, nos seguintes termos (fls. 193/195e):

A prescrição do crédito tributário é um mecanismo de natureza 
material que fulmina o próprio crédito tributário, ainda em 
momento anterior à formação da relação processual, já a 
prescrição intercorrente é instituto de natureza processual e 
verifica-se quando já formada a relação processual, diante da 
inércia do exequente no curso do processo por período 
superior a 5 (cinco) anos.
No caso, como se vê do relato acima, está a se tratar de 
prescrição do crédito tributário, eis que a citação por edital 
ocorreu fora do prazo.
Na época do ajuizamento da demanda vigia a redação antiga 
do inciso I, parágrafo único do art. 174, do Código Tributário 
Nacional, que trazia como causa interruptiva da prescrição a 
citação válida do devedor.
0 vencimento do tributo se deu em 13/01/1997, ou seja, teria o 
exequente que providenciar a citação do executado até o dia 
14/01/2002.
E, compulsando os autos, verifica-se que o exequente, diante 
da frustração da citação pessoal do executado, solicitou em 
06/12/2000, a citação por edital do mesmo, a qual se efetivou 
tão somente em 05/05/2004, ou seja, quando já operada a 
prescrição.
Destaque-se que a fiscalização do andamento do processo é 
ônus da parte, logo, incumbia ao exequente a promoção das 
diligências necessárias para obter a citação válida do devedor, 
alcançando a interrupção do lapso prescricional, o que não o 
fez.
(...)
Destarte, é de se manter a decisão de extinção da execução 
fiscal, em razão da ocorrência da prescrição, não havendo que 
se falar em aplicação da Súmula 106, do STJ, diante da culpa 
concorrente do exequente.

Rever o posicionamento do Tribunal de origem, com o objetivo 

Documento: 1537102 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

22/09/2016

Página  6 de 4



 
 

 
de acolher a pretensão recursal, acerca da morosidade do Poder Judiciário e 

da aplicação da Súmula 106/STJ, demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. DECURSO DE MAIS DE 5 
ANOS ENTRE O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO E A 
CITAÇÃO DO DEVEDOR. DESPACHO ORDINATÓRIO DA 
CITAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/2005 QUE 
ALTEROU O ART. 174, I DO CTN. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO STJ. MOROSIDADE DO 
PODER JUDICIÁRIO. QUESTÃO CUJA SOLUÇÃO 
EXIGIRIA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA: 
RESP 999.901/RS E RESP 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ 
FUX. DISSÍDIO DE INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp. 999.901/RS, representativo de 
controvérsia, realizado em 13.05.2009, da relatoria do ilustre 
Ministro LUIZ FUX, firmou o entendimento de que a LC 118/05, 
que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho que 
ordenar a citação o efeito de interromper a prescrição, por ser 
norma processual, é aplicada imediatamente aos processos 
em curso, mas desde que a data do despacho seja posterior à 
sua entrada em vigor, o que não ocorreu no caso concreto. 
Logo, não se faz necessária a intimação pessoal do 
representante judicial da Fazenda Pública, posto que sequer 
houve a citação do executado, ou qualquer outro ato que 
interrompesse a prescrição.
2.   Para avaliar se a demora no andamento do feito ocorreu 
em razão da morosidade do Poder Judiciário ou por inércia do 
exequente demandaria reexame de provas, providência 
inviável nesta Corte por incidência da Súmula 7/STJ.
3.   No que se refere à alegação de que há recurso repetitivo 
pendente de julgamento, rejeita-se de plano. O caso em 
apreço tem a incidência do recurso repetitivo mencionado na 
decisão recorrida, qual seja, o Recurso Especial 999.901/RS, 
de relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, já que no caso 
não se trata de prescrição intercorrente como almeja a parte 
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agravante, mas de prescrição originária, nos termos do art. 
174, I do CTN, antes das alterações introduzidas pela LC 
118/05.
4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE RIO DE JANEIRO 
a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 382.345/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/06/2014, DJe 04/08/2014);

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. EFEITOS QUE 
RETROAGEM À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 219, § 1°, DO CPC. 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA, NA EFETIVAÇÃO 
DO PROCEDIMENTO CITATÓRIO, QUE FOI IMPUTADA, 
AO ACÓRDÃO RECORRIDO, AO PRÓPRIO EXEQUENTE.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL, DO JUÍZO DE VALOR CONCRETO, 
EXARADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.120.295/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
consolidou entendimento segundo o qual, mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da 
ação para efeitos de interrupção da prescrição, na forma do 
art. 219, § 1º, do CPC. Da análise do voto condutor do recurso 
representativo da controvérsia, extrai-se que a interrupção da 
prescrição só retroage à data da propositura da ação quando a 
demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder 
Judiciário, nos termos da Súmula 106/STJ" (STJ, AgRg no 
REsp 1.382.110/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2015).
II. Descabe reexaminar, em sede de Recurso Especial, o juízo 
de valor concreto, efetuado nas instâncias ordinárias, acerca 
da efetiva atribuição subjetiva pela demora na realização do 
procedimento citatório, em razão da vedação contida na 
Súmula 7/STJ.
Assim, proclama a jurisprudência deste STJ que "não merece 
seguimento o presente recurso quanto à alegação de inércia 
do Poder Judiciário em efetuar a citação do devedor, pois esta 
análise demanda, necessariamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, em 
recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no 
REsp 1382110/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2015).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 308.705/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
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01/07/2015).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0140490-9 AREsp 925.345 / PR

Números Origem:  00052771719998160129  1343452502  1343452503

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DÉBORA FRANCO DE GODOY ANDREIS E OUTRO(S) - PR015917 
AGRAVADO  : TECONBRAS INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA-ME 
AGRAVADO  : JOAO ARISTIDES FERREIRA 
AGRAVADO  : OSEAS DE SIMAS 
ADVOGADOS : ALAMIR SANTOS GOMES E OUTRO(S) - PR006561 

 RENATA DOS REIS  - PR061865 
INTERES.  : MARLIZE CRISTINA CORDEIRO SIMAS 
INTERES.  : OLICIR FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MÁRCIA DIEGUEZ LEUZINGER E OUTRO(S) - DF009049 
AGRAVADO  : TECONBRAS INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA-ME 
AGRAVADO  : JOAO ARISTIDES FERREIRA 
AGRAVADO  : OSEAS DE SIMAS 
ADVOGADOS : ALAMIR SANTOS GOMES E OUTRO(S) - PR006561 

 RENATA DOS REIS  - PR061865 
INTERES.  : MARLIZE CRISTINA CORDEIRO SIMAS 
INTERES.  : OLICIR FERREIRA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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